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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ******

OFÍCIO Nº 00/202*/**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA-MPCE
*Data.
A Sua Excelência o(a) senhor(a),
*********
Conselho de Alimentação Escolar (CAE)
Rua **********, ***  - ******* – *******/CE

CEP ******
ASSUNTO: Alimentação Escolar 



Senhor(a) Presidente,

1.

É cediço que o Conselho de Alimentação Escolar (CAE) constitui relevante instância de controle social no âmbito da política pública de alimentação escolar, assegurada no contexto do direito fundamental à educação e à alimentação adequada, previstos na Constituição Federal de 1988. Nesse sentido, o colegiado configura espaço permanente de participação institucionalizada, destinado a promover o diálogo entre a sociedade civil e o Poder Público, contribuindo para a transparência, a legitimidade e a efetividade do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

2.

No exercício de suas atribuições, incumbe ao CAE acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à alimentação escolar, zelar pela qualidade dos alimentos fornecidos, especialmente quanto às condições higiênico-sanitárias e à aceitabilidade dos cardápios, bem como analisar o relatório anual de gestão do PNAE e emitir parecer conclusivo acerca da execução do programa, aprovando ou reprovando sua execução, além de verificar o cumprimento de suas diretrizes, nos termos da Lei nº 11.947/2009.

3.

A atuação do CAE insere-se, ainda, no âmbito mais amplo da política de segurança alimentar e nutricional, delineada pela Lei Federal nº 11.346/2006, que impõe ao Poder Público o dever de assegurar o acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sendo o ambiente escolar espaço estratégico para a concretização desse direito, especialmente no que se refere à promoção de hábitos alimentares saudáveis e à proteção do desenvolvimento de crianças e adolescentes. 

4.

Para o adequado desempenho dessas atribuições, é indispensável que o CAE disponha de condições estruturais, materiais e operacionais compatíveis com a relevância de suas funções, garantindo-se sua autonomia de atuação, bem como a transparência de seus atos, mediante ampla publicidade de suas deliberações, de modo a viabilizar o efetivo controle social e o acesso da coletividade às informações relativas à execução do programa.

5.

No mesmo sentido, a Lei Federal nº 15.388/2026, novo Plano Nacional de Educação, estabelece diretrizes, metas e estratégias de observância obrigatória pelos entes federados, inclusive os Municípios, voltadas à garantia da qualidade da educação e à permanência dos estudantes na escola, o que pressupõe a adequada implementação de políticas públicas complementares, dentre as quais se insere a alimentação escolar, bem como o fortalecimento de mecanismos de controle social, como o Conselho de Alimentação Escolar, enquanto instrumento essencial para a fiscalização e o aprimoramento das ações educacionais.

6.

 Em âmbito estadual, a Lei nº 19.455/2025 e respectivo Decreto nº 37.253/2026, em consonância com o PNAE, estabelecem normas voltadas não apenas à promoção da alimentação no ambiente escolar, mas à garantia de sua qualidade saudável e adequada, determinando a exclusão de alimentos ultraprocessados e açucarados, bem como proibindo sua comercialização e publicidade, com vistas à proteção da saúde e ao pleno desenvolvimento dos estudantes.

7.

Feita essa contextualização, o Ministério Público do Estado do Ceará, considerando a relevância da alimentação escolar, bem como da atuação do Conselho de Alimentação Escolar, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça em exercício na ** Promotoria de Justiça desta Comarca (endereço), in fine subscrito(a), vem, nos termos do art. 129, inciso VI, da Constituição da República, do art. 26, inciso I, alínea “b”, da Lei nº 8.625/93 e do art. 116, inciso I, alínea “b”, da Lei Complementar nº 72/2008, REQUISITAR, ** dias, as seguintes informações e, ou respectivos documentos correlatos:
I) Composição atual do CAE, forma de escolha dos membros, ato de designação e período de vigência dos mandatos;
II) Regras de funcionamento do colegiado (inclusive se há regimento interno), cronograma de reuniões realizadas e meio por onde ocorre a publicidade de seus atos;
III) Atividades desenvolvidas pelo CAE na atual gestão, incluindo reuniões realizadas, quantidade de pareceres emitidos e visitas às unidades escolares nos últimos 12 meses, com indicação de datas, locais e participantes;
IV) Planejamento e organização do colegiado, incluindo eventual plano de ação;
V) Condições de funcionamento do CAE, abrangendo autonomia, infraestrutura e suporte de materiais disponíveis para o exercício de suas atribuições;
VI) Capacitações realizadas para os membros do CAE nos últimos 12 meses, com indicação de temas, carga horária e quantidade de participantes.
8.

No ensejo, renovamos votos de estima e consideração.


Atenciosamente,

********* 
Promotor(a) de Justiça
************ 
ENDEREÇO - CEP: ******** – *******-CE

e-mail: ********@mpce.mp.br

[image: image1.emf]